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Artigo 72.º
Processo de inquérito

1 — Pode ser ordenada a abertura de processo de inqué-
rito sempre que não esteja concretizada a infracção ou não 
seja conhecido o seu autor, e quando seja necessário proce-
der a averiguações destinadas ao esclarecimento dos factos.

2 — O processo de inquérito regula -se pelas normas 
aplicáveis ao processo disciplinar em tudo o que não esteja 
especialmente previsto.

Artigo 73.º
Termo de instrução em processo de inquérito

1 — Finda a instrução, o relator emite um parecer fun-
damentado em que propõe o prosseguimento do processo 
como disciplinar ou o seu arquivamento, consoante con-
sidere existirem ou não indícios suficientes da prática de 
infracção disciplinar.

2 — O relator apresenta o seu parecer em reunião do 
conselho disciplinar de secção ou do conselho jurisdicional, 
consoante o caso, que delibera no sentido de o processo 
prosseguir como disciplinar, ser arquivado ou de serem 
realizadas diligências complementares.

3 — Caso o parecer não seja aprovado, pode ser desig-
nado novo relator de entre os membros que façam ven-
cimento.

Artigo 74.º
Execução das decisões

1 — Compete ao conselho directivo nacional dar exe-
cução às decisões disciplinares, podendo essa competência 
ser delegada no conselho directivo regional da área onde 
o arguido tenha domicílio profissional.

2 — O cumprimento da pena de suspensão tem início 
a partir do dia da respectiva notificação.

3 — Se à data do início da suspensão estiver suspensa ou 
cancelada a inscrição do arguido, o cumprimento da pena 
de suspensão tem início a partir do dia imediato àquele em 
que tiver lugar o levantamento da suspensão da inscrição, 
ou a reinscrição, ou a partir do termo da data em que ter-
mina a execução da anterior pena de suspensão.

Artigo 75.º
Revisão

1 — As decisões disciplinares definitivas podem ser re-
vistas a pedido do interessado, com fundamento em novos 
factos ou novas provas, susceptíveis de alterar o sentido 
daquelas, ou quando outra decisão definitiva considerar 
falsos elementos de prova determinantes da decisão a rever.

2 — O prazo para interposição de revisão é de 8 dias 
contados da notificação ou de 15 dias a contar da afixação 
do edital.

CAPÍTULO X

Receitas e despesas

Artigo 76.º
Receitas dos órgãos nacionais

Constituem receitas dos órgãos nacionais da Ordem:
a) A percentagem que lhes couber das receitas previstas 

na alínea c) do n.º 4 do artigo 15.º;

b) O produto da venda de publicações editadas;
c) (Revogada.)
d) Os resultados de outras actividades;
e) As heranças, legados e doações;
f) Os rendimentos dos bens que lhes estejam afectos;
g) Os juros de contas de depósitos.

Artigo 77.º
Receitas dos órgãos regionais

Constituem receitas dos órgãos regionais da Ordem:
a) A percentagem que lhes couber das receitas previstas 

na alínea c) do n.º 4 do artigo 15.º;
b) O produto de outras actividades levadas a efeito por 

sua iniciativa;
c) As heranças, legados e doações destinadas a utilização 

nas respectivas áreas territoriais de jurisdição;
d) Os rendimentos dos bens que lhes estejam afectos;
e) Os juros de conta de depósitos.

Artigo 78.º
Despesas

1 — As despesas de deslocação dos titulares dos órgãos 
nacionais, no exercício das suas funções, são suportadas 
pelo conselho directivo nacional.

2 — As despesas de deslocação dos titulares dos ór-
gãos das secções regionais, no exercício das suas funções, 
são suportadas pelos respectivos conselhos directivos de 
secção.

Artigo 79.º
Revisor oficial de contas

A auditoria da gestão patrimonial e financeira é asse-
gurada por um revisor oficial de contas.

CAPÍTULO XI

Revisão do Estatuto

Artigo 80.º
Revisão

1 — Todas as iniciativas de revisão do Estatuto devem 
ser divulgadas pela classe para pronunciamento durante 
o período mínimo de 30 dias.

2 — O estatuto deve ser revisto de cinco em cinco anos, 
desde que para tal existam motivos justificados. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MINISTÉ-
RIOS DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO E DO DESENVOL-
VIMENTO E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES.

Portaria n.º 252/2011
de 27 de Junho

O Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, veio estabe-
lecer a organização, o acesso e o exercício das actividades 
de mobilidade eléctrica e criar as condições jurídicas in-
dispensáveis para o estabelecimento de uma rede piloto 
de mobilidade eléctrica que visa permitir testar e validar 
soluções, de âmbito nacional, para a mobilidade eléctrica.
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Um dos objectivos deste novo regime jurídico con-
siste em facilitar a massificação da utilização do veículo 
eléctrico em Portugal, nomeadamente através da criação 
de uma rede de pontos de carregamento de baterias de 
veículos eléctricos que incentive a utilização desta nova 
forma de mobilidade.

Para esta expansão, é necessário que o enquadramento 
jurídico aplicável estabeleça regras claras e alargadas 
em termos de segurança, e bem assim contribua para um 
desenvolvimento eficiente da integração entre a infra-
-estrutura de carregamento de veículos eléctricos e a 
rede.

A prossecução deste objectivo determina que se esti-
mule, em simultâneo, o carregamento de baterias de veí-
culos eléctricos em locais de acesso privativo e em locais 
de acesso público, através da criação e expansão de uma 
rede integrada de pontos de carregamento.

Atendendo à importância que os pontos de carrega-
mento de acesso privativo assumem para a proliferação 
da utilização de veículos eléctricos, torna -se indispensável 
estabelecer um conjunto de regras técnicas e de segurança 
respeitantes à instalação e funcionamento dessa categoria 
de pontos de carregamento, conforme previsto no n.º 3 
do artigo 28.º e no n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 39/2010, de 26 de Abril.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 28.º 

e no n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 
26 de Abril, e do artigo 199.º, alínea c), da Constituição, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia e 
da Inovação, pelo Secretário de Estado Adjunto, das Obras 
Públicas e das Comunicações e pelo Secretário de Estado 
da Administração Local, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece as normas técnicas para 
instalação e funcionamento de pontos de carregamento 
normal em edifícios e outras operações urbanísticas abran-
gidos pelo disposto nos artigos 28.º e 29.º do Decreto -Lei 
n.º 39/2010, de 26 de Abril.

Artigo 2.º
Condições gerais de instalação de pontos de carregamento

1 — A instalação e manutenção dos pontos de carre-
gamento a que se refere o artigo anterior obedecem às 
seguintes condições gerais:

a) A instalação do equipamento deve ser da respon-
sabilidade de um técnico responsável por execução de 
instalações eléctricas de serviços particulares;

b) Na execução das instalações devem ser seguidas as 
recomendações do fabricante do equipamento;

c) As regras técnicas de instalações eléctricas aplicam -se 
em toda a sua extensão, bem como quaisquer outras normas 
a serem publicadas em diploma nacional ou comunitário 
aplicável ao carregamento de veículos eléctricos.

2 — Os equipamentos dos pontos de carregamento de-
vem respeitar as características técnicas e de segurança 
definidas na presente portaria e no artigo 6.º da Portaria 
n.º 180/2011, de 2 de Maio.

Artigo 3.º
Requisitos técnicos para instalação e manutenção 

de pontos de carregamento

A instalação e manutenção dos pontos de carregamento 
a que se refere o artigo 1.º obedecem aos seguintes requi-
sitos técnicos:

a) As tomadas devem estar localizadas a uma distância 
ao solo entre 0,4 m e 1,5 m;

b) O índice de protecção da tomada deve ser o adequado 
ao local da instalação, mas não inferior a norma a estabe-
lecer pelo director -geral de Energia e Geologia;

c) O circuito que alimenta a tomada deve ser preferen-
cialmente dedicado exclusivamente a essa função e deve 
ser protegido por um disjuntor de sobreintensidade;

d) A instalação eléctrica que alimenta o equipamento de 
carregamento ou no próprio equipamento deve ser insta-
lado um dispositivo de protecção diferencial (RCD) com 
calibre não inferior a In ≤ 30 mA.

Artigo 4.º
Tipologia de instalação eléctrica

1 — A instalação eléctrica para os pontos de carrega-
mento a que se refere o artigo 1.º deve observar os requi-
sitos estabelecidos nos números seguintes.

2 — Os pontos de carregamento a que se refere o artigo 1.º 
devem ser ligados a instalações eléctricas de utilização (IEU) 
dedicadas, salvo se, no caso dos edifícios e outras opera-
ções urbanísticas abrangidos pelo disposto no artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, dispondo a insta-
lação de serviços comuns de condições técnicas, incluindo 
de medição, e potência disponível adequadas, a assem-
bleia de condóminos não se opuser à respectiva ligação, 
nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do referido artigo.

3 — A ligação de pontos de carregamento normal a uma 
IEU dedicada é efectuada através de uma ligação que está 
contida e alimenta directamente o lugar de estacionamento 
em que seja instalado o ponto de carregamento.

Artigo 5.º
Modo de carga

1 — Os pontos de carregamento a que se refere o ar-
tigo 1.º devem assegurar, de acordo com as especificações 
do fabricante de veículos, um dos seguintes tipos de car-
regamento:

a) Carga em modo 3, através de equipamento específico 
que assegure as funções de protecção e controlo, no caso 
de veículos eléctricos de quatro rodas, com potência de 
carregamento superior a 2,5 kW, de acordo com as es-
pecificações técnicas a estabelecer pelo director -geral de 
Energia e Geologia, sem prejuízo da aplicação das normas 
técnicas comunitárias;

b) Carga em modo 1, através de equipamento específico, 
nos casos de veículos eléctricos de duas, três e quatro rodas, 
com potência de carregamento inferior a 2,5 kW, de acordo 
com as especificações técnicas a estabelecer pelo director-
-geral de Energia e Geologia, sem prejuízo da aplicação 
das normas técnicas comunitárias.

2 — A ligação do posto de carregamento ao veículo 
eléctrico é efectuada em tensão monofásica ou trifásica 
de 230/400V, com um máximo de 63A, através de cabo 
específico que disponha das características a estabelecer 
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pelo director -geral de Energia e Geologia, sem prejuízo da 
aplicação das normas técnicas comunitárias.

3 — Sem prejuízo do disposto no Decreto -Lei 
n.º 16/2010, de 12 de Março, os fabricantes de veículos 
eléctricos devem disponibilizar, no momento da respectiva 
entrega ao primeiro proprietário e sem quaisquer encargos 
adicionais para este, os cabos para ligação dos veículos 
eléctricos à rede de carregamento de acordo com as normas 
previstas ou estabelecidas nos números anteriores.

4 — Nos pontos de carregamento previstos na alínea a) 
do n.º 1, a tomada deve estar equipada com mecanismo de 
retenção da ficha para impedir a interrupção acidental da 
carga quando o cabo de ligação ao veículo eléctrico não 
esteja fixo ao posto de carga.

Artigo 6.º
Especificações técnicas

1 — Os modos de carga identificados no n.º 1 do artigo 
anterior são estabelecidos por referência ao previsto na 
norma EN/CEI 61851, publicada pela Comissão Electro-
técnica Internacional.

2 — Compete à Direcção -Geral de Energia e Geologia 
estabelecer as especificações técnicas complementares ade-
quadas para a aplicação do disposto na presente portaria.

Artigo 7.º
Responsabilidade pela instalação

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do presente ar-
tigo, a instalação e manutenção de pontos de carregamento 
e instalações eléctricas associadas podem ser efectuadas 
sob responsabilidade de operador de pontos de carrega-
mento licenciado, nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 39/2010, de 26 de Abril, ou do detentor do respectivo 
espaço, desde que, neste caso, a instalação seja realizada 
por técnico autorizado e as instalações eléctricas e os equi-
pamentos de carregamento observem os requisitos técnicos 
aplicáveis.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, cons-
titui responsabilidade do detentor do espaço ou do ope-
rador de pontos de carregamento, consoante aplicável, 
nomeadamente:

a) Observar as condições técnicas e de segurança apli-
cáveis à instalação e manutenção de pontos de carrega-
mento;

b) Verificar a conformidade dos equipamentos utiliza-
dos nos pontos de carregamento com as normas técnicas 
aplicáveis;

c) Permitir as inspecções inicial e periódicas dos pon-
tos de carregamento com a periodicidade definida no 
artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, 
designadamente no que se refere à manutenção das condi-
ções que garantem a sua conformidade com os requisitos 
técnicos, legais e regulamentares aplicáveis.

3 — os pontos de carregamento que sejam instalados e 
mantidos por operador de ponto de carregamento devem 
ser integrados na Rede Nacional de Mobilidade Eléctrica.

4 — Os custos com a infra -estruturação de operações 
urbanísticas de construção ou reconstrução de prédios em 
regime de propriedade horizontal, nos termos do disposto 
no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, 
nomeadamente no que respeita à disponibilização e liga-
ção às redes públicas exteriores de uma IEU dedicada e 

à colocação das instalações eléctricas necessárias para a 
ligação de pontos de carregamento, nos termos do disposto 
no n.º 1 do presente artigo, serão suportados pela entidade 
promotora das referidas operações urbanísticas.

Artigo 8.º
Prazo de instalação

A instalação dos pontos de carregamento a que se refere 
o artigo 1.º deve ser concluída em prazo não superior a 
60 dias a contar da data em que o operador e o detentor, a 
qualquer título, do local de instalação do ponto de carre-
gamento ou da disponibilização de infra -estrutura eléctrica 
apropriada para a ligação de pontos de carregamento, nos 
casos em que esta não exista, tenham acordado a contra-
tação dos serviços do referido operador.

Artigo 9.º
Condições e regras de natureza técnica

O director -geral de Energia e Geologia determina e pu-
blicita as condições e regras de natureza técnica necessárias 
para aplicação da presente portaria.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Administração Local, José 
Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro, em 16 de Junho de 
2011. — O Secretário de Estado da Energia e da Inova-
ção, José Carlos das Dores Zorrinho, em 15 de Junho de 
2011. — O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Pú-
blicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro 
de Campos, em 16 de Junho de 2011. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 91/2011
Por ordem superior se torna público que foram emitidas 

notas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros portu-
guês e pela Embaixada dos Estados Unidos da América 
em Lisboa, respectivamente em 9 e 16 de Junho de 2010, 
em que se comunica terem sido cumpridas as formalida-
des constitucionais internas de aprovação do Acordo Que 
Modifica o Regulamento do Trabalho assinado em 12 de 
Fevereiro de 1997, assinado em Lisboa em 11 de Julho 
de 2009, que decorre do Acordo de Cooperação e Defesa 
entre Portugal e os Estados Unidos da América.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pela Re-
solução da Assembleia da República n.º 53/2010, de 9 de 
Junho, e ratificado pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.º 62/2010, de 9 de Junho, publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 111, de 9 de Junho de 2010.

Nos termos do artigo 9.º do Acordo de Cooperação e De-
fesa entre Portugal e os Estados Unidos da América, foram 
trocadas as notificações por ambas as Partes da conclusão 
dos respectivos procedimentos constitucionalmente exigi-
dos, pelo que o Acordo Que Modifica o Regulamento do 
Trabalho que decorre do Acordo de Cooperação e Defesa 
entre Portugal e os Estados Unidos da América entrou em 
vigor no dia 16 de Junho de 2010, devendo permanecer 




